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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0594/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Sansão Pereira, que dispõe sobre a 

inclusão do Templo de Salomão na Lista dos Bens Turísticos de Valor Excepcional 

Permanente no âmbito do Município de São Paulo, instituída pela Lei nº 16.819, de 2 de 

fevereiro de 2018. 

 

A justificativa traz detalhes sobre a construção do Templo de Salomão, salientando sua 

grandiosidade e o simbolismo de que se reveste não só do ponto de vista religioso, como 

também cultural. 

 

Sob aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, 

conforme veremos a seguir.  

 

Sob o prisma formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, 

segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Já no tocante à matéria de fundo, cabe destacar a competência do Município para promover 

a proteção do patrimônio turístico, histórico e cultural local, conforme previsão constitucional 

do art. 30, inc. IX, e do art. 23, incs. III, IV e V, da Constituição da República. 

 

Sobre a competência em relação a esta proteção, convém lembrar as lições doutrinárias do 

I. Celso Antonio Pacheco Fiorillo: 

 

A competência legislativa relativa à proteção do patrimônio cultural, turístico e 

paisagístico é do tipo concorrente, já que inserida no art. 24, VII, do Texto 

Constitucional. Em decorrência, permite ao Município legislar 

suplementarmente naquilo que for de seu interesse local, conforme determina 

o art. 30, I e II. 

... 

No tocante à competência material, a Constituição Federal determina no art. 

23, III, IV e V, ser comum a todos os entes federados. 

... 

Em face do exposto, percebe-se que a Constituição Federal evidenciou de 

forma clara a sua preocupação com o meio ambiente cultural, dando 
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tratamento amplo ao tema e atribuindo a todos os entes competência material 

e legislativa (arts. 23, 24 e 30, I e II).  

 

(Curso de Direito Ambiental Brasileiro, 10 ed., São Paulo: Saraiva, 2009, p. 

299-300)  

 

Assim, deve ser ressaltada a importância dada pela Constituição da República para a tutela 

do meio ambiente cultural, enfatizando-se a proteção destinada ao patrimônio cultural 

imaterial pelos arts. 215, §1º e 216, I e II, com a seguinte redação:  

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e 

acesso às fontes da cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a 

difusão das manifestações culturais. 

 

§1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 

nacional. 

... 

 

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de 

referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores 

da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

 

I - as formas de expressão; 

 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

 

De maneira harmônica, a Lei Orgânica do Município de São Paulo determina a observância 

da preservação dos valores históricos e culturais da população na própria organização do 

Município (art. 2º, inc. XI), dedicando especial atenção para a proteção da cultura e do 

patrimônio histórico, turístico e cultural, em dispositivos assim redigidos: 

 

Art. 7.º - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
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vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

(...) 

IV — proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, turístico, artístico, 

arquitetônico e paisagístico; 

 

 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos direitos 

culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da 

descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 

manifestações culturais.  

  

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das manifestações e 

dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens 

naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos.  

 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, relacionados 

com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos formadores da 

sociedade, incluídos:  

 

I - as formas de expressão;  

 

II - os modos de criar, fazer e viver;  

 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  

 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 

destinados à manifestações culturais;  

 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico, científico, turístico e arquitetônico;  

 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e estruturas de 

arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios e conjuntos arquitetônicos, as 

áreas verdes e os ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, 
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outros equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência histórico-

cultural. 

 

 

Resta demonstrado, portanto, que o projeto em análise está em sintonia com o ordenamento 

jurídico. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

dessa Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante todo o exposto, na forma do Substitutivo que segue apresentado para aprimoramento 

do projeto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

 

SUBSTITUTIVO Nº      DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0594/23. 

 

Dispõe sobre a inclusão do Templo de 

Salomão na listagem dos principais pontos de 

atração turística que integram o Programa 

Turístico da Cidade de São Paulo, instituído 

pela Lei nº 12.606, de 6 de maio de 1998. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1º Fica autorizado ao Poder Executivo figurar na listagem dos principais pontos de 

atração turística que integram o Programa Turístico da Cidade de São Paulo, instituído pela 

Lei nº 12.606, de 6 de maio de 1998,  o Templo localizado na Av. Celso Garcia, 605 – Brás, 

São Paulo – SP, CEP 03015-000, CADLOG 047368, denominado “Templo de Salomão”. 

 

Art. 2º  As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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